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JORNALDA INTERVENTÔMETRO 
Governo Bolsonaro já 
nomeou 14 interventores. 
Ministro da Educação 
declarou que não tem 
qualquer compromisso 
em nomear os 
vencedores das eleições 
nas universidades 
e institutos.
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A 
velha imagem da chegada da prima-
vera, trazendo um novo ciclo de vida, 
restaurando forças e energias parece 
que ficou comprometida demais pelo 
espetáculo de horror que o incêndio 
no Pantanal provocou em todos nós 

nesse fim de setembro. O levantamento inicial 
não poderia ser mais desanimador: podemos 
chegar a ¼ do território queimado. Mal nos 
demos conta da proporção gigantesca de nossas 
perdas, da irreversibilidade de muitas delas, e 
do quanto será custoso recuperar a diversidade 
da vida pantaneira, e lá se vai mais um ícone que 
nos alimentou nas últimas décadas com tanta 
delicadeza, inteligência e humor. Aos 88 anos, 
o genial Quino, criador da Mafalda, deixa órfã 
uma legião de milhões e milhões de admiradores 
em todo o mundo. 

Diz a lenda que em cada duas casas na Argen-
tina, ao menos uma possui um livro da Mafalda. 
Já foi traduzida para pelo menos 35 idiomas. 
Nascida em setembro de 1964, a menina de olhar 
implacável, capaz de produzir tantas perguntas 
incômodas, dona de um coração generoso e 
cheio de esperança, alimentou o sonho de outras 
tantas meninas, nascidas numa década de gran-
des transformações. Atravessou o século XX com 
frescor, e chegou ao século XXI mais necessária 

que nunca. Demos adeus a Quino, mas não dei-
xaremos Mafalda sozinha.

Em tempos de cólera e poucos amigos, de 
distanciamento social e ensino remoto, fare-
mos uma pausa em todas as nossas questões 
circunstanciais para deixarmos aqui a nossa 
homenagem. A Mafalda encarna como poucas 
(e poucos) o espírito indagativo e desafiante que 
deve predominar na universidade. O olhar des-
temido para os poderes instituídos, para velhas 
verdades celebradas como imortais, a vocação 
crítica e o amor incondicional pelo mundo que 
habita, mas com a plena consciência do quanto 
é necessário transformá-lo: é preciso ter um 
pouco de Mafalda em todos nós. Precisamos ter 
a coragem de indagar o mundo com os olhos 
livres das respostas já gastas e conhecidas. Que 
ela sobreviva em nós. Sejamos nós a criança que 
não entende a fome, a desigualdade, a destruição 
do planeta pela voragem desmedida do dinheiro.  

Obrigada, Quino. Agradecemos por tanto que 
fez por nós. Por confiar na palavra escrita, dese-
nhada, sentida e amada. Por confiar na arte, na 
beleza, na cultura, na liberdade de expressão, 
na busca pelo conhecimento, nas indagações da 
ciência e na capacidade crítica do pensamento. 
E por confiar no poder ilimitado que a Mafalda 
poderá ter, para sempre, de educar e transformar 
as pessoas. Sigamos com sua lição. Não desisti-
remos também.  

DIRETORIA

n Xingamentos, acessos de 
fúria, seguidas interrupções. 
Esse pode ser um resumo 
do que se tornou o primei-
ro debate de candidatos à 
presidência dos Estados 
Unidos. Donald Trump e 
Joseph Biden protagoni-
zaram momentos de fazer 
vergonha aos eleitores mais 
militantes. Quem mais perde 
é a democracia.

DEBATE 
OU CIRCO?

MAFALDA ESTÁ ÓRFÃ. 
NÓS TAMBÉM

EDITORIAL

IMAGENS DA
SEMANA

A
valiação dos am-
bientes, testagens, 
distanciamento, uso 
de equipamentos de 
proteção individual. 
Essas são algumas 

das condições para a realização 
de atividades presenciais nos 
campi, reunidas no novo Guia 
de Biossegurança da UFRJ, apro-
vado na última reunião do GT 
Pós-Pandemia, na sexta-feira, 
25. O documento de 51 páginas 
sinaliza que ainda não há condi-
ções para a volta às aulas e cria 
uma “matriz de avaliação do 
ambiente”. O modelo se baseia 
na infraestrutura e na exposição 
frente ao SARS-CoV-2, além das 
atividades realizadas em cada lo-
cal. São três categorias: ambiente 
verde – possível o regresso com 
medidas padrão de segurança; 
ambiente amarelo – retorno das 
atividades precisa acompanhar 
medidas adicionais de seguran-
ça; ambiente vermelho – retorno 
precisa ser avaliado por uma 
equipe multiprofissional. 

O documento foi criado pela 
Comissão Provisória de Assesso-
ramento em Biossegurança, que 
aconselha o GT Pós-Pandemia da 
universidade. O grupo reúne 19 
especialistas de diferentes áreas 
e é coordenado pela professora 
Bianca Ortiz. “É um documento 
com contribuições de múltiplas 
áreas. Não se trata de um estímu-
lo ao retorno presencial precoce. 
A ideia é que haja a minimização 
dos riscos no retorno das ativi-
dades essenciais presenciais da 

SILVANA SÁ
silvana@adufrj.org.br

> Documento avalia espaços da universidade, divide áreas 
em cores, recomenda testagens e desaconselha uso de splits

instituição”, esclarece a docente 
que também é coordenadora de 
Biossegurança do CCS, onde há 
vários laboratórios que estudam 
o coronavírus. “Para laboratórios 
que cultivam o vírus ou fazem 
diagnóstico, foram implemen-
tadas medidas específicas de 
biossegurança”, diz a docente.

O pró-reitor de Planejamento 
e Finanças, Eduardo Raupp, 
reforça a orientação. “Continua-
mos na fase 3, definida pelo GT 
Pós-Pandemia, em que apenas 
as atividades essenciais estão 
liberadas de forma presencial. 
A taxa de contágio precisa estar 
abaixo de 1 para que possamos 
pensar em uma forma de re-
torno presencial mais seguro”, 

explica Raupp, que coordena 
o GT. Segundo o Covidímetro 
da UFRJ, a taxa de contágio da 
doença no Rio de Janeiro é de 
1.13. “Portanto, orientamos que 
as atividades da universidade 
continuem sendo predominan-
temente remotas”.

Um dos critérios para retorno 
é testar pessoas envolvidas com 
atividades essenciais de alto 
risco de exposição ao vírus. O 
relatório indica como possibi-
lidades de testagem: exames 
em indivíduos com sintomas; 
testes pós-exposição a pessoas 
infectadas; testagem em contex-
to de hiperexposição, caso que 
engloba profissionais de saúde e 
estudantes internos da medici-

na, enfermagem, terapia ocupa-
cional, entre outros envolvidos 
com o cuidado direto a doentes 
de Covid-19.

Outro ponto que merece aten-
ção é o uso de ar-condicionado. O 
ideal é não utilizar o aparelho em 
ambientes confinados e manter 
portas e janelas abertas. “Os do 
tipo split não são recomendados 
para uso neste momento, porque 
não renovam o ar”, explica a do-
cente. Entretanto, para ambien-
tes que precisam permanecer 
fechados, como laboratórios, o 
uso de equipamentos de pro-
teção individual constitui uma 
alternativa. “Medidas adicionais” 
como o uso de equipamentos 
portáteis para movimentação do 
ar, com filtro HEPA também são 
recomendadas para maior con-
trole dos riscos de transmissão 
do SARS-CoV-2”, orienta Bianca. 
Este tipo de filtro é considerado 
“absoluto” e o mais eficiente 
disponível atualmente, capaz de 
eliminar até 99,9% de impurezas 
e microrganismos como ácaros, 

bactérias e vírus.
“Pensamos em soluções exe-

quíveis, dadas todas as especifi-
cidades das diferentes unidades 
e também as restrições orçamen-
tárias”, explica Bianca. “O ideal 
era que fossem instalados siste-
mas de exaustores, mas o custo 
é muito elevado”, reconhece a 
professora.

O documento também abor-
da conduta para os museus, 
alojamento, frota de ônibus, 
restaurantes. Em linhas gerais, o 
recomendado é manter em todos 
esses espaços o distanciamento 
de dois metros entre pessoas, 
limitar o número de pessoas em 
cada ambiente e utilizar másca-
ra. “Portas serão sinalizadas com 
tudo que a pessoa precisa saber 
antes de acessar cada espaço”, 
conta Bianca Ortiz. “Precisamos 
entender que a nossa vida, como 
era, mudou. É necessário se 
adaptar”, finaliza a docente. O 
guia se encontra em fase de re-
visão e deve ser divulgado pela 
UFRJ nos próximos dias.

n O Conselho de Ensino de 
Graduação se reuniu na última 
quarta-feira, 30, mas não discu-
tiu o calendário acadêmico. O 
tema estava agendado inicial-

mente. A ideia era discutir as 
regras e atos acadêmicos dos 
períodos de 2020.1 e 2020.2.  
A pró-reitora de Graduação, Gi-
sele Pires, informou que estuda 
uma proposta de resolução 
para os próximos períodos e 
por isso tirou da pauta da sema-
na o debate sobre o calendário. 
“A elaboração e a divulgação da 
pauta deste colegiado são da 
competência de sua presidên-

 
A UFRJ está em processo de aquisição de testes mais rápidos 
para Covid-19. Os kits passaram por testagens feitas pelo La-
boratório de Virologia Molecular, do Instituto de Biologia, e se 
demonstraram seguros. Além disso, são mais baratos que os 
utilizados atualmente – custam em média R$ 35 reais, com re-
sultado em 15 minutos. O tempo é muito inferior aos 10 dias em 
média gastos até a conclusão do exame molecular, chamado 
PCR. O cotonete é um pouco menor e, portanto, menos inva-
sivo, o resultado sai mais rápido e é tão bom quanto o outro. A 
universidade está comprando 8.500 testes para, em princípio, 
atender aos seus profissionais de saúde.

TESTES DE COVID COM 
RESULTADOS MAIS RÁPIDOS

CORES DA SAÚDE NO CAMPUS 

n  Está suspensa até 31 de ou-
tubro a prova de vida anual para 
os servidores federais aposen-
tados, pensionistas e anistiados 
políticos civis. O prazo, que se 
encerraria no fim de setembro, 
foi prorrogado por instrução 

CEG SE REÚNE, 
MAS NÃO DEBATE 
CALENDÁRIO

NOTAS PROVA DE VIDA 
SUSPENSA ATÉ 
31 DE OUTUBRO

normativa publicada no Diário 
Oficial da União, no dia 28. O 
objetivo do novo adiamento é 
reduzir a possibilidade de con-
tágio pelo novo coronavírus. 
De acordo com o Ministério da 
Economia, a maioria dos bene-
ficiários integra o grupo de risco 
para a Covid-19, em função da 
idade. A prova de vida dos ser-
vidores federais está suspensa 
desde 18 de março.

Novo guia de biossegurança: 
não há condições de retorno

AdUFRJ LANÇA CAMPANHA CONTRA 
REFORMA ADMINISTRATIVA. PARTICIPE 
E ESPALHE OS CARDS PELAS REDES

cia. Estamos em elaboração de 
um esboço de uma possível pro-
posta que será apresentada na 
semana que vem a esse colegia-
do”, disse. A próxima sessão do 
CEG está marcada para o dia 7. 
A mudança de pauta gerou re-
ação dos estudantes, que fi-
zeram um protesto presencial 
na porta do Centro de Ciências 
Matemáticas e da Natureza 
(CCMN).

 AMBIENTE VERDE 
possível retorno das atividades, com medidas 
“padrão” de  segurança, como distanciamento, 
uso de máscara e desinfecção das mãos

 AMBIENTE AMARELO 
possível retorno, acompanhado de medidas 
adicionais de segurança, como EPIs específicos

 AMBIENTE VERMELHO  
retorno deve ser avaliado por uma equipe 
multiprofissional com adoção de medidas 
de segurança específicas, além de EPIs

n As ilustrações de Mafalda publicadas 
no Jornal da AdUFRJ estão em 
‘Toda Mafalda’, 1993, Buenos Aires, 
editora Ediciones de la Flor.
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A 
política autoritária de 
intervenção nas uni-
versidades federais 
do governo Bolsona-
ro já produz efeitos 
antidemocráticos em 

cadeia. Na Universidade Federal 
do Ceará (UFC), sob a gestão de 
um interventor desde agosto do 
ano passado, cinco professores 
da Faculdade de Direito (FA-
DIR) são vítimas de Processos 
Administrativos Disciplinares 
questionáveis. 

A justificativa para os PADs é 
“insubordinação grave”, mas os 
fatos apresentados não mostram 
insubordinação e, sim, refor-
çam o comportamento autori-
tário da gestão da universidade. 
Os professores Beatriz Xavier, 
Cynara Mariano, Felipe Braga, 
Gustavo Cabral e Newton Albu-
querque, os cinco que respondem 
aos PADs, são parte do grupo po-
lítico que faz oposição ao diretor 
da unidade, Maurício Benevides. 
Em agosto do ano passado, Gus-
tavo e Beatriz concorreram nas 
eleições da Faculdade contra 
Benevides, tiveram a maioria de 
votos, mas foram derrotados no 
critério da proporcionalidade. 
Já Benevides é do mesmo grupo 
político do interventor da UFC, 
Cândido Albuquerque, que era 
diretor da FADIR até ser nomea-
do para a reitoria.

Em abril, a direção da faculda-
de publicou duas portarias de-
terminando que os professores 
da unidade estavam obrigados 
a oferecer atividades remotas, e 

criando uma comissão de acom-
panhamento. As medidas contra-
riavam uma decisão do Conselho 
Universitário da UFC vigente no 
período, que facultava a oferta.  
“Nós procuramos conversar com 
a diretoria, mostrar para eles a 
total ausência de razoabilidade 
disso”, disse o professor Newton 
Albuquerque. “Uma portaria 
não pode extrapolar a norma 
superior, ela é apenas concreti-
zadora dessa norma”. Diante da 
resistência da diretoria em voltar 
atrás, o grupo procurou o Minis-
tério Público Federal e fez uma 
representação contra as porta-
rias. “Como servidores públicos, 
temos a obrigação de denunciar 
qualquer tipo de irregularidade 
que seja praticada pelas insti-
tuições. O que nós fizemos foi 
cumprir um dever funcional”, 
explicou Newton. 

Por determinação do MPF, a 
direção da faculdade recuou. 
Mas três meses depois, os pro-
fessores souberam que o diretor 
Maurício Benevides havia entra-
do com ações individuais contra 
cada um no Juizado Especial 
Cível. Ele pede indenização por 
danos morais, alegando que, ao 
entrar com representação no 

MPF, os professores praticaram 
abuso do direito de petição, in-
subordinação grave, denuncia-
ção caluniosa, condutas lesivas 
ao nome e imagem do autor 
e violação do dever de sigilo.  
Baseado nessa ação cível, a di-
reção da FADIR também abriu 
os PADs junto à reitoria. “É um 
assédio moral, uma tentativa de 
intimidação e de mostrar o que 
acontece com quem os enfrenta”, 
afirmou Newton. Os professores 
ainda não foram oficialmente no-
tificados, mas a reitoria já confir-
mou a existências dos processos. 

INTERFERÊNCIA NA PÓS
Os professores Gustavo Cabral e 
Cynara Mariano, coordenador 
e vice-coordenadora da Pós-
-Graduação na Faculdade de 
Direito, são alvo de sindicância, 
aberta no final de setembro. A 
sindicância investiga o creden-
ciamento de novos professores 
no Colegiado do Programa de 
Pós-Graduação da faculdade. 
No ano passado, três de cin-
co concorrentes passaram. “A 
Pós-Graduação vem fazendo 
um enorme esforço para subir 
na avaliação da Capes”, disse 
Cynara. “Mudamos nosso regi-

mento interno para aumentar 
a pontuação mínima que os 
professores precisam ter para 
permanecer na pós”. Após a di-
vulgação do resultado oficial, a 
direção da Faculdade de Direito 
quis saber por que foram feitos 
apenas três credenciamentos. 
“Respondemos dizendo que 
dois não foram credenciados 
por razões objetivas: uma não 
tinha três anos de defesa de 
tese de doutorado e o outro não 
tinha a produção mínima que o 
edital exigia”. 

“Nós aproveitamos para dizer 
que o diretor da Faculdade de 
Direito não tinha competência 
para fazer esse tipo de inter-
venção sobre o programa de 
Pós”, contou Cynara. Segundo 
a professora, os colegiados dos 
programas de Pós-Graduação 
respondem ao Conselho de En-
sino, Pesquisa e Extensão, ins-
tância deliberativa superior da 
universidade. “Respondemos 
que ele tem que observar as re-
soluções dos órgãos superiores, 
e ele caracterizou como insubor-
dinação grave”, disse.

Cynara Mariano acredita que 
há um fundo político nos pro-
cessos. “Pode ser instrumenta-

AUTORITARISMO INTERNO 
CRESCE EM FEDERAL DO 
CEARÁ SOB INTERVENÇÃO
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Jornal da AdUFRJ 
apresenta panorama 

nacional da nomeação de 
reitores e diretores-gerais 

de universidades e institutos 
federais no governo Bolsonaro

LUCAS ABREU
lucas@adufrj.org.br

INTERVENÇÃO 
NA UFC: UM ANO DE 
ATAQUES À DEMOCRACIA

BOLHA SINDICAL

ARTIGO I IRENÍSIA OLIVEIRA*ARTIGO I FELIPE ROSA*

A intervenção na Universidade 
Federal do Ceará (UFC) comple-
tou um ano em meados de agosto 
último. Um ano que a universida-
de vai lamentar para sempre. O 
interventor nomeado por Bolso-
naro obteve apenas 4,6% dos vo-
tos da comunidade universitária, 
o que obviamente configura não 
uma eleição, mas uma rejeição. 
Essa figura rejeitada pelos pares 
foi, entretanto, bastante ativa jun-
to a políticos e empresários para 
mostrar que poderia prestar os 
melhores serviços a um governo 
abertamente inimigo da univer-
sidade pública. Usou o índice de 
rejeição como trunfo para mos-

Entre os dias 28 e 30 de setem-
bro ocorreu, de forma remota, o 
9º Conad extraordinário do AN-
DES. Diferentemente do último 
Conad (também extraordinário) 
acontecido no final de julho – que 
se dedicou exclusivamente à 
questão eleitoral do ANDES – 
neste fez-se algo mais parecido 
com os Conad ordinários, com 
análise de conjuntura, plano de 
lutas dos setores e eleições para 
a diretoria do ANDES.

O debate de conjuntura foi do-
minado, previsivelmente, pelo 
ensino remoto emergencial. Su-
perficialmente, isso parece algo 
positivo, pois essa é de fato a 
questão que tem pautado a vida 
docente nos últimos meses. No 
entanto, o conteúdo da discus-
são mostra que a distância do 

trar que era a pessoa certa, pois 
rechaçava a democracia com a 
mesma falta de cerimônia que 
seu pretendido chefe. Pelo resul-
tado, certamente foi convincente 
e tem se esmerado no serviço. 

Tivemos um ano inteiro de ata-
ques: aos conselhos superiores 
da UFC, a seus regimentos e re-
soluções, ao regimento geral e ao 
estatuto da universidade. Toda 
a estrutura de gestão democrá-
tica em volta do interventor foi 
atacada agressivamente e sem 
escrúpulos. Empresário da área 
da advocacia e entendedor dos 
riscos, ele fez de tudo: atropelou 
resoluções dos conselhos su-

sindicato à sua categoria pode 
chegar, tal qual um cometa, a 
alturas transnetunianas. Na re-
alidade da maioria esmagadora 
dos docentes “comuns”, o ensino 
remoto emergencial já está ins-
taurado há meses. Todos esses 
colegas já estão lidando com 
todas as dificuldades da relação 
virtual com os alunos, com a falta 
de suporte material apropriado, 
com a sua própria falta de expe-
riência, entre outras questões. 
Diante desse quadro, deveríamos 
esperar um engajamento do sin-
dicato nacional com as deman-
das e carências dos professores, 
mas qual! Num anacronismo 
constrangedor, foram horas de 
diatribes contra o ensino remoto 
“em qualquer denominação”, com 
ativo sufocamento de qualquer 

periores com atos normativos 
monocráticos; cassou mandatos 
estudantis nesses conselhos a 
pretexto de falácias; desobede-
ceu sistematicamente às resolu-
ções aprovadas pelos conselhos, 
quando não as distorceu; ignorou 
entidades representativas dos 
segmentos da comunidade uni-
versitária; produziu dossiês e ex-
pôs dados sigilosos de alunos em 
redes sociais. Mais recentemente, 
começou nova investida com a 
abertura de Processo Adminis-
trativo Disciplinar (PAD) contra 
adversários políticos.

O interventor é uma espécie de 
Blitzkrieg contra a estrutura de-
mocrática da universidade, a qual 
encontra dificuldades para reagir 
de pronto. Mesmo o Ministério 
Público Federal (MPF) e a Justiça 
Federal têm tido dificuldade para 
coibir os abusos, quando não por 
uma questão de timing. O inter-
ventor sabe explorar esses meca-
nismos judiciais. Por exemplo, os 
direitos políticos dos estudantes 
não empossados nos conselhos 

texto resolução (TR) construtivo. 
Particularmente chocante foi ver 
a iniciativa de fortalecimento das 
plataformas virtuais públicas de 
aprendizagem (defendida por 
representantes mais razoáveis) 
ser ferozmente atacada uma vez 
que estas “não deveriam nem 
existir”, segundo alguns. Não à 
toa, no grupo misto em que eu 
estava, de uma pauta de 36 itens 
a serem discutidos, atingimos a 
estonteante marca de dois(!) em 
quase 3 horas de sessão: quando 
a discussão não se baseia na rea-
lidade, fica difícil avançar...

No último dia, chegamos à dis-
cussão da forma das eleições 
para a direção do ANDES. A atual 
diretoria propôs um formato “te-
lepresencial”, que consiste em 
fazer o/a sindicalizado/a entrar 
numa sala virtual, e apenas ao 
mostrar a identidade na webcam 
lhe seria facultado o voto. Foram 
levantados diversas problemas 
logísticos com essa ideia – longas 
filas virtuais, necessidade de “fis-
cais de identidade”, docentes sem 

já se encontram inevitavelmente 
prejudicados, já que em breve será 
tempo da nova eleição do DCE. 

O ataque mais recente à demo-
cracia na universidade é um PAD 
aberto contra cinco professores 
da Faculdade de Direito (FaDir). 
Estes ousaram questionar uma 
medida autoritária do diretor, 
aliado do interventor, que, mime-
tizando seu chefe, atropelara uma 
resolução do CONSUNI com uma 
portaria interna, para obrigar os 
professores da FaDir a substituir 
aulas presenciais por remotas. 
Os cinco docentes recorreram ao 
MPF para que o diretor ajustasse 
sua portaria à Resolução, uma vez 
que esta não obrigava à menciona-
da substituição, mas, ao contrário, 
a facultava. O MPF interveio, o 
diretor ajustou a norma interna e a 
representação foi arquivada, mas 
não acabou aí.

Veio a perseguição. O diretor 
abriu cinco processos contra os 
colegas na esfera cível e deu en-
trada numa denúncia que pron-
tamente se tornou processo. O 

câmera em seus dispositivos, 
etc – sem que ela aumentasse a 
segurança da votação (várias uni-
versidades e associações já fize-
ram eleições remotas esse ano de 
uma maneira mais ortodoxa – por 
email cadastrado – sem maiores 
problemas), mas ainda assim o 
pleno de delegados escolheu a 
forma telepresencial por aperta-
dos 26 x 23. Teria sido claramente 
melhor que cada seção sindical se 
organizasse da maneira que lhe 

interventor nomeou a comissão, 
deu-lhe o prazo de 60 dias e, em 
caso de condenação, indicou de-
missão. Ressalte-se que os cinco 
professores atingidos pelo pro-
cesso são os mesmos que sempre 
questionaram as arbitrariedades e 
o autoritarismo do interventor no 
tempo em que era ditador eleito 
na FaDir. É notório o caráter de 
perseguição política num pro-
cesso que acusa professores de 
“insubordinação grave” e “quebra 
de hierarquia”. E é uma recomen-
dação de submissão aos demais. 

A situação é lamentável e mos-
tra o quanto ainda temos de avan-
çar para termos uma verdadeira 
democracia na universidade e no 
país. Hoje vivemos um retrocesso, 
mas a resistência que fizermos é a 
que nos empurrará mais adiante 
quando for a vez das forças po-
pulares.

fosse mais conveniente (com to-
das as votações sob os auspícios 
da mesma empresa, naturalmen-
te), mas vamos nós para uma elei-
ção que já se inicia tensionada no 
método, daqui a mais ou menos 
um mês – as eleições serão na 1ª 
semana de novembro – veremos 
o resultado.

Em resumo: este 9º Conad 
extraordinário (assim como os 
congressos e Conads recentes) 
explicitou de forma gritante o 
quão alheio o sindicato nacional 
está da sua base. Não daquela 
parcela militante ínfima, mas 
da maioria esmagadora dos do-
centes que tem o direito de não 
querer a revolução e ainda assim 
ser valorizada e respeitada em 
seus afazeres. O sindicato deu as 
costas a estes professores por 
tempo demais, e como consequ-
ência estamos “lutando” contra o 
ensino remoto enquanto o resto 
do mundo já chegou na reforma 
administrativa. Não dá.

*Vice-presidente do Sindicato dos 
Docentes das Universidades Fede-
rais do Estado do Ceará (ADUFC) 
e professora do Departamento de 
Literatura da Universidade Federal 
do Ceará (UFC)*Vice-presidente da AdUFRJ

lização para uma perseguição 
política”, defendeu a professora, 
que também faz parte do Conse-
lho Universitário da UFC, onde 
vem “proferindo sucessivos votos 
divergentes contra a condução de 
processos sem a observância do 
devido processo legal”. 

Para a vice-presidente do Sin-
dicato dos Docentes das Uni-
versidades Federais do Estado 
do Ceará (ADUFC), Irenísia 
Torres de Oliveira, o ataque aos 
professores é também um ata-
que ao sindicato. Os cinco são 
representantes sindicais. “Fize-
mos uma representação junto 
ao Ministério Público para que 
o órgão recomendasse que os 
PADs sejam encerrados, uma vez 
que eles constituem uma notó-
ria perseguição política”, contou.

Na avaliação de Irenísia, a 
situação reflete a política auto-
ritária do interventor Cândido 
Albuquerque. “O primeiro ano 
de intervenção foi um ano de 
ataques cerrados à democracia 
universitária”, explicou. “Agora, 
ele começou a atacar direta-
mente quem pensa diferente do 
projeto que ele veio implantar 
aqui em consonância com Bol-
sonaro”.

?

O 
ministro da Educação, Milton Ribeiro, 
admitiu que não entende a impor-
tância da democracia interna para o 
funcionamento das universidades. 
Em entrevista ao portal bolsonarista 
Brasil sem Medo, divulgada no dia 29, 

disse: “No caso das listas tríplices das universi-
dades, vamos seguir exatamente o que diz a lei: a 
palavra final é do presidente da República. Se ele 
escolhe sempre o nome mais alinhado com o go-
verno, é isso que nós vamos defender”. A política de 
confronto com a comunidade acadêmica já resultou 
em 14 intervenções no comando de universidades e 
institutos federais. E em tensos processos eleitorais. 
Confira, nesta página, a situação em três universida-
des e o atual mapa das nomeações.

UFPR DEFINE LISTA TRÍPLICE
O Colégio Eleitoral da Universidade Federal do Pa-
raná (UFPR) definiu, no dia 30, a lista tríplice para 
a reitoria. O nome do professor Ricardo Marcelo 
Fonseca, atual reitor, foi indicado em primeiro lugar, 
com 32 votos. A decisão do colegiado respeitou o 
resultado da consulta à comunidade, no início do 
mês, quando a chapa de Ricardo Fonseca obteve 
85% dos votos válidos. O candidato da chapa der-
rotada na consulta, professor Horácio Tertuliano, 
com apenas seis votos, ficou em quarto lugar e não 
vai integrar a lista.  

Houve muito cuidado com todo o processo de 
escolha do novo reitor. Como apenas duas chapas se 
inscreveram para a consulta, a universidade seguiu 
a recomendação da consultoria jurídica do MEC e 

KELVIN MELO
kelvin@adufrj.org.br

INTERVENÇÃO 
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da procuradoria interna para permitir a inscrição 
de novas chapas no Colégio Eleitoral e completar 
a lista tríplice.

   
UFPA COBRA NOMEAÇÃO DO REITOR
O Conselho Universitário (Consun) da Universidade 
Federal do Pará (UFPA), em reunião extraordinária 
no dia 29, reagiu ao ofício do MEC que questionou 
o processo local de escolha do novo reitor. De acor-
do com o documento, a Casa Civil da Presidência 
encontrou inconformidade na consulta informal à 
comunidade, ao ser adotado o peso paritário entre 
as categorias discente, docente e técnico-adminis-
trativa. 
A Procuradoria Federal junto à UFPA emitiu 
parecer favorável à legalidade da consulta e da 
composição da lista tríplice, com base na legis-
lação vigente. O Consun cobrou “resposta céle-
re para a nomeação da nova gestão da UFPA”. 
Os três candidatos aprovados para compor a lista 
tríplice para o cargo de reitor da instituição tam-
bém ajuizaram mandado de segurança no STF 
com o objetivo de obrigar o presidente Jair Bol-
sonaro a fazer a nomeação de um deles ao cargo. 
 
INTERVENTOR RECUA DE MUDANÇAS NA UFRGS
Nomeado reitor da Universidade Federal do Rio 
Grande do Sul contra a vontade da comunidade, 
Carlos Bulhões já viu que não terá uma gestão tran-
quila. Em seus primeiros dias no cargo, o interven-
tor tentou implantar uma reforma administrativa 
interna sem passar pelo Conselho Universitário. 
Diante da pressão das entidades representativas e 
de uma autoconvocação do próprio colegiado para 
discutir as mudanças, Bulhões recuou. Retornaram 
ao status anterior a pró-reitoria de Pesquisa e a 
pró-reitoria de Extensão, antes unificadas. Foi ain-
da recriada a Secretaria de Educação a Distância, 
assim como a Coordenadoria de Ações Afirmativas 
não está mais subordinada à Pró-reitoria de Assun-
tos Estudantis.

A reestruturação estava em flagrante conflito 
com o regimento da UFRGS e com decisões do 
Consun, órgão máximo da Universidade. As infor-
mações são do Sindicato dos Técnicos-administra-
tivos da UFRGS (Assufurgs).

     (14) 
SOFRERAM 
INTERVENÇÃO: 
Nomeado o 2º colocado: 
UFES – UFTM – IFSC
 
Nomeado o 3º colocado: 
Unifesspa – UFRGS – UFFS – UFRB – 
UFC – UFERSA – UFVJM
 
Nomeado não participou do processo: 
UNIVASF – IFRN – UFGD 

Nomeado de fora: CEFET-RJ 
 

(4) 
COM ELEIÇÃO EM ANDAMENTO: 
FURG – UFPel – UFOP – UFU
 

(1) 
MEC RECUSOU LISTA: UFPA 
 

(1) 
CASO SINGULAR: UNIRIO – nomeado 
não participou da consulta, mas 
venceu no Colégio Eleitoral

      (13)
AGUARDAM DECISÃO 
DO PRESIDENTE: 
UnB – UFMT –  UNIR –  
IFMA –  UFPB –  UFPI –  UFS –  UNIFEI 
–  UFSCar –  IF Farroupilha – IF Norte de 
Minas Gerais – IF Roraima –  UFPR
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MUSEU QUER APOIO DA PREFEITURA CARTA ABERTA AOS CANDIDATOS À PREFEITURA DO RIO DE JANEIRO
Excelentíssimas Senhoras
Benedita da Silva (PT), Clarissa 
Garotinho (PROS), Gloria Heloi-
za (PSC), Martha Rocha (PDT), 
Renata Souza (PSol) e Suêd 
Haidar (PMB);

Excelentíssimos Senhores
Cyro Garcia (PSTU), Eduar-
do Bandeira de Mello (REDE), 
Eduardo Paes (DEM), Fred Luz 
(NOVO), Henrique Simonard 
(PCO), Luiz Lima (PSL), Marcelo 
Crivella (Republicanos) e Paulo 
Messina (MDB).

Saudamos a disposição de V. 
Sas. em se candidatarem para 
a Prefeitura do Rio de Janeiro, 
uma cidade que precisa voltar 
a ser maravilhosa. Todos sa-
bemos dos enormes desafios 
que o vencedor da eleição de 
novembro próximo terá pela 

A direção do Museu Nacional 
escreveu uma Carta Aberta aos 
candidatos à prefeitura do Rio 
de Janeiro solicitando apoio na 
reconstrução do espaço e na ma-
nutenção do Parque da Quinta da 
Boa Vista, onde se situa a unidade. 
A ideia é conseguir que o museu 
seja pautado pelos postulantes. 
E, se possível, que haja propostas 
específicas para a instituição.

“Queremos colocar a discus-
são sobre o museu no debate 
da prefeitura. Nós somos uma 
instituição federal, mas estamos 
na cidade do Rio de Janeiro. Se 
pudéssemos ter algum apoio 
da Prefeitura neste processo de 
reconstrução, seria muito impor-
tante para nós”, afirma o diretor 
da unidade, professor Alexander 

frente e enaltecemos a coragem 
de cada um de vocês em se co-
locar à disposição para auxiliar 
a população carioca a ter dias 
melhores.

A nossa cidade abriga diver-
sas instituições científicas e 
culturais extremamente rele-
vantes para o país. Uma dessas 
é o Museu Nacional, situado 
num dos espaços mais demo-
cráticos do Rio de Janeiro, o 
Parque da Quinta da Boa Vista. 
Infelizmente, essa instituição, 
negligenciada por décadas, 
sofreu nas comemorações de 
seu bicentenário o seu maior 
revés. O dia 2 de setembro de 
2018, quando o grande incêndio 
atingiu o Museu Nacional/UFRJ, 
ficará para sempre na memória 
da sociedade brasileira, sendo 
um daqueles acontecimentos 
que fazem todos se lembrarem 

de onde estavam quando sou-
beram da tragédia, que extrapo-
lou as fronteiras do país.

Passados dois anos, temos 
a satisfação de comunicar que 
estamos avançando na recons-
trução da instituição. Para isso 
criamos o projeto MUSEU NA-
CIONAL VIVE e, ao longo desse 
período, desenvolvemos diver-
sas parcerias com organismos 
nacionais e internacionais, tais 
como UNESCO, o Governo Fe-
deral da Alemanha, o BNDES e a 
Fundação Vale. Temos recebido 
apoio de instituições e agências 
federais como SPU-RJ, IPHAN, 
IBRAM, CAPES, CNPq e estadu-
ais, como a FAPERJ. Também 
houve fundamental aporte de 
recursos por parte do Ministério 
da Educação, da bancada de 
deputados federais do Rio de 
Janeiro (2018) e, mais recente-

mente, da ALERJ. Novos parcei-
ros têm se juntado a nós nessa 
difícil - mas necessária - tarefa 
de reconstruir o primeiro museu 
fundado no país, que acaba de 
completar 202 anos de existên-
cia. Precisamos devolver parte 
da instituição para as come-
morações do bicentenário da 
independência do Brasil, em 
2022. Seria muito triste que 
nessa data tão marcante o local 
onde tudo aconteceu estivesse 
totalmente fechado.

Mesmo em se tratando de 
uma instituição federal, nunca 
é demais enfatizar ser um pri-
vilégio para qualquer cidade 
brasileira ter em seu solo o pri-
meiro museu do Brasil, cuja his-
tória está vinculada a do próprio 
país. Nesse sentido, estamos 
solicitando um engajamento 
maior da Prefeitura da Cidade 

do Rio de Janeiro nesse projeto, 
a partir de investimentos na 
manutenção e conservação da 
Quinta da Boa Vista e o apoio 
efetivo para a reconstrução do 
Palácio. O Museu Nacional tem 
um enorme potencial turístico e 
educacional, e a sua devolução 
à sociedade poderá ser uma das 
iniciativas que irão contribuir 
para trazer de volta o orgulho a 
todos os brasileiros, especial-
mente aos residentes na sofrida 
cidade maravilhosa, tão carente 
de agendas positivas.

O Brasil e o Rio de Janeiro pre-
cisam do Museu Nacional!

Respeitosamente,

ALEXANDER W. A. KELLNER
Diretor do Museu 
Nacional/UFRJ

A
s estudantes, maio-
ria no ensino supe-
rior, ainda enfren-
tam dificuldades 
para ingressar em 
alguns cursos. De 

acordo com os dados do  Institu-
to Nacional de Estudos e Pesqui-
sas Educacionais Anísio Teixeira 
(Inep), elas representam 56% 
das matrículas gerais. Mas o 
percentual cai para apenas 30% 
nas áreas de Ciência, Tecnolo-
gia, Engenharia e Matemáti-
ca. Para entender por que isso 
ocorre e ajudar a modificar este 
cenário, o Laboratório de Futu-
ro da Coppe criou um projeto: 
o Igualdade STEM (sigla para 
Ciência, Tecnologia, Engenharia 
e Matemática, em inglês.

O professor Luis Felipe Cos-
ta, que coordena a iniciativa, 
apresenta um diagnóstico pre-
liminar. “Isso deriva de uma es-
trutura hierárquica, que já vem 
de algum tempo, que não coloca 
a mulher em iguais condições 
pra tomar ponto de debate, ter 
lugar de fala e ocupar os cargos 
estratégicos”, avalia. 

O fato curioso é que a ideia 

surgiu em Lisboa, onde o docen-
te faz doutorado. No Instituto 
Superior Técnico de Portugal, 
o pesquisador acompanhou as 
aulas de matemática da profes-
sora Ana Moura Santos e obser-
vou que havia poucas meninas. 
“Essa questão da desigualdade 
de gêneros está presente em to-
das as universidades. A verdade 
é essa”, lamenta.

Ana Moura, que também abra-
çou o projeto pelo lado do Insti-
tuto Técnico de Lisboa, afirma 
que o problema influi também 
no reduzido número de profes-
soras: a porcentagem de alunas 
que entram no seu curso é bai-
xa, mas é ainda menor entre as 
colegas de magistério. “Não há 
equidade. Não há uma boa re-
presentatividade e isso também 
é um bocado um ciclo vicioso”.

A própria linguagem é vista 
como um desafio. “Muitas vezes, 
nas disciplinas de STEM, pres-
supõe-se que se está a falar para 
rapazes e que o centro de inte-
resses e as carreiras que estamos 
a apresentar são para homens”, 
explica Ana. Para Luis, isso deri-
va de uma estrutura hierárquica 
que já existe há algum tempo. 
“Um dos desafios é a questão da 
linguagem na universidade, no 

estudo secundário, nas rodas de 
conversa, na cultura e em qual-
quer lugar. Não se coloca a mu-
lher em iguais condições para 
estudar e aprender engenharia, 
matemática ou programação 
sem que aquilo tenha que ser 
desconfortável pra ela, ou que 
ela imagine que ela não possa 
fazer isso porque é um ambiente 
masculino”, conclui. 

O Igualdade STEM quer aca-
bar com este “clube do Boli-
nha”. “É uma pesquisa mais 
abrangente, que visa subsidiar 
o governo brasileiro e outras 
instituições”, diz. O projeto tra-
balha com duas bases de dados: 
a Relação Anual de Informações 
Sociais (Rais) da categoria dos 
empregos formais, e censo do 
Inep de 2018. “Fazemos uma 
relação do que esses dois bancos 
de dados estão apresentando 
sobre as áreas”, explica Luis. 

Pelo site igualdadestem.com 
é possível inscrever ações que 
buscam aumentar a presença de 
mulheres na área. “Estamos até 
hoje com 27 iniciativas já mape-
adas”, conta o pesquisador. En-
tre elas, algumas são vinculadas 
a projetos de extensão universi-
tários com foco no aprendizado 
das meninas. 

Outras são apoiadas por em-
presas. “Há projetos que dispo-
nibilizam ferramentas e cursos 
que as meninas vão aprender, 
fazer e se tornar webdesigners”, 
exemplifica Luis. Os programas 
cadastrados não são necessaria-
mente voltados para a comuni-
dade universitária. “Precisam 
estar vinculados à tecnologia”.  

MINERV@S DIGITAIS
A discussão em sala durante 
uma disciplina do quinto pe-
ríodo do curso de Ciência da 
Computação fomentou uma das 
ações cadastradas no Igualdade 
STEM: o Minerv@s Digitais, 
criado em 2018. O objetivo da 
aula era apresentar aos alunos 
as possibilidades de carreira e 
propor debates sobre a área. 

“O projeto nasceu da reali-
dade gritante da Computação, 
não só na UFRJ, mas no Brasil 
e no mundo, que é a ausência 
de mulheres”, conta Maria Edu-
arda Lucena, estudante do 8º 
período. A criação do Miverv@s 
Digitais seguiu como trabalho 
final da disciplina, e, no fim do 
semestre, foi registrado como 
projeto de extensão.

Para Maria Eduarda, as moti-
vações para a disparidade entre 
os gêneros no seu curso são mui-
tas. “Vão desde rótulos velados, 
como os que estereotipam com-

Pelo fim 
do “Clube 
do Bolinha”
> Projeto do Laboratório de Futuro da Coppe quer 
diminuir predominância masculina em cursos das áreas 
de Ciência, Tecnologia, Engenharia e Matemática

LIZ MOTA ALMEIDA
comunica@adufrj.org.br

SILVANA SÁ
silvana@adufrj.org.br

“S
erá que pode-
mos nos falar 
m a i s  t a r d e ? 
A g o r a  e s t o u 
sozinha com o 
meu filho”. Não 

poderia ser mais esclarecedora a 
forma como a professora Gizele 
Martins, do campus Macaé, aten-
deu ao primeiro contato do Jor-
nal da AdUFRJ para falar das 
dificuldades que docentes mães 
e pais de crianças pequenas en-
frentam durante a pandemia. 

Gizele faz parte do grupo que 
divulgou uma carta dirigida 
à administração central da 
UFRJ para garantir um tra-
tamento justo neste período, 
além de ampla discussão do 
tema em toda a universidade. 
O documento, disponível em 
bit.ly/cartamãesepaisUFRJ, está 
aberto às assinaturas de mais 
colegas.

Em julho, Gizele respondeu a 
uma pesquisa de duas professo-
ras de outra universidade, e não 
soube dar resposta para uma 
questão sobre as soluções que a 
administração central da UFRJ 
oferecia para as mães no ensino 
remoto. “Eu não consigo assistir 
às reuniões de colegiado. Queria 
saber se estava sendo discutido 
algum respaldo, algum apoio 
para quem está na função de 
cuidador”, disse. 

Ela procurou outros pais, e, 
em grupo, decidiram escre-
ver a carta. “A carta já saiu de 
Macaé e está recebendo apoio 
em outras unidades”, afirmou. 
Na semana passada, o grupo 
reuniu-se com a diretoria da 
AdUFRJ. O objetivo é que, além 
de atuar para que a reivindi-
cação dos professores chegue 
até a administração central, o 

sindicato ajude a sensibilizar a 
comunidade universitária sobre 
as dificuldades de quem está so-
brecarregado com as atividades 
docentes e o papel de cuidador 
exclusivo durante o isolamento 
social. “Nosso propósito é, justa-
mente, rearrumar essa discussão 
na UFRJ”, disse a presidente da 
AdUFRJ, Eleonora Ziller.

“A ideia é que a gente troque o 
olhar crítico em relação àqueles 
que não conseguem alcançar um 
nível de produção das atividades 
acadêmicas, porque estão en-
volvidos no cuidado de crianças 
ou idosos”, afirmou Eleonora. 
“Inverter a lógica da crítica e da 
acusação de que eles trabalham 

Jornada dupla de trabalho 
  desafia docentes pais e mães
LUCAS ABREU
lucas@adufrj.org.br

menos para a ideia de solidarie-
dade, de partilha e comprome-
timento, de que podemos, de 
alguma forma, contribuir para 
que esse esforço seja menor ou 
não seja um entrave para esses 
professores e professoras que es-
tão temporariamente envolvidos 
e divididos em possibilidade de 
atenção”, completou.

Uma das solicitações é que as 
avaliações de estágio probatório 
e progressão, em médio e longo 
prazo, sejam feitas consideran-
do o papel de cuidador. “Já foi 
demonstrada a menor produ-
tividade durante a pandemia 
e, ainda menor, pelas mulheres 
nesse período (pela pesquisa com 

ampla visibilidade internacional 
realizada pelo grupo brasileiro 
Parent in Science)”, diz um trecho 
do documento.

Mãe de Gabriel, de dois anos, 
Gizele ficou sem sua rede de 
apoio com o isolamento social, 
e assumiu integralmente os cui-
dados do filho, já que o marido 
trabalha em outra cidade. 

Ela conta apenas com a mãe, 
que, com 70 anos, está no grupo 
de risco do novo coronavírus. 
“No início, foi muito complicado, 
porque eu estava sem suporte 
nenhum”, afirmou. “E não me-
lhorou. Acho que consegui me 
adaptar”. Gizele desdobrou-se 
entre as atividades da extensão, 
adaptadas para acontecer re-
motamente, e de pesquisa, mais 
difícil com o isolamento. Mesmo 
assim, decidiu dar aulas no Pe-
ríodo Letivo Excepcional (PLE). 
“Imaginei que um período letivo 
remoto obrigatório fosse aconte-
cer em algum momento, então 
queria tentar, ver como seria a ex-
periência”, explicou a professora, 

que divide uma disciplina 
com outros profes-

sores. “É um curso 
multidisciplinar. 

Cada professor trata da sua es-
pecialidade. Mas eu faço a parte 
administrativa, de plataforma, 
de cronograma e contato com 
os alunos”. 

Gizele sente a sobrecarga, e 
não tem dúvidas de que o seu 
trabalho e suas obrigações com 
a casa e o filho estão sendo pre-
judicadas. “Eu acho que não 
estou dando conta. Em alguns 
dias, a casa fica bagunçada; em 
outros, acho que não consigo 
estar presente o tanto quanto 
gostaria nas atividades do PLE”, 
desabafou. 

A professora tem usado as 
madrugadas para dar conta das 
tarefas impostas pela discipli-

na, o que reconhece não estar 
fazendo bem para a sua saúde. 
“Se não tivermos nenhum tipo 
de adequação ou ação que consi-
dere essa adversidade que é estar 
cuidando de uma pessoa que 
depende de você, a qualidade do 
nosso trabalho vai cair”, disse.
 
COMPUTADOR 
COMPARTILHADO
A professora Tais Fontoura de 
Almeida, também uma das au-
toras da carta, vive experiência 
semelhante. Mãe de duas filhas, 
de 4 e 6 anos, ela se divide entre 
as tarefas do trabalho e a atenção 
que as crianças exigem. “Elas já 
têm demandas das escolas. Isso 
demanda muito a minha dedi-
cação”, contou. As aulas remotas 
das meninas criaram outra di-
ficuldade para Tais, que precisa 
dividir o único computador da 
casa. “Algumas tardes, consigo 
fazer algumas coisas pelo celu-
lar, porque elas estão usando o 
computador”, relatou. “O que eu 
vou fazer? Tirar essa estrutura 
de ensino delas, que já está es-
tabelecida?”.

As aulas remotas foram im-
portantes no estabelecimento 
de uma rotina para as filhas, no 
confinamento. “Dá uma certa 
sensação de normalidade para a 
criança”, explicou. “Para que isso 
funcione, tenho que dar a elas a 
segurança de que seus compro-
missos serão atendidos”. 

A situação implica não só as 
horas em que as meninas usam 
o computador, mas apoio na ela-
boração das tarefas da escola. 

É mais uma tarefa para a pro-
fessora, que manteve as ativi-
dades de pesquisa e extensão 
e está dando aulas no PLE, em 
parceria com outros colegas. 
“Vou fazendo tudo nos interva-
los que tenho das tarefas com a 
casa e as meninas”, disse.

Kellner.
“Até o momento, tivemos aporte 

federal e também da Alerj, mas a 
Prefeitura nunca se pronunciou 
sobre o assunto. Um museu forte 
e renovado beneficia o país inteiro, 
mas, sobretudo, a cidade do Rio 
de Janeiro”, continua o docente.

A Quinta da Boa Vista é outra 
preocupação. “O parque está 
abandonado. Precisamos de mais 

atenção com o espaço, de segu-
rança, de manutenção. A atual 
administração (municipal) foi um 
desastre”, critica Kellner.

Destruído por um incêndio em 
setembro de 2018, o Museu Na-
cional tem previsão de reabrir as 
portas ao público em 2022, nas 
comemorações do bicentenário 
da Independência do Brasil.

Leia a íntegra do texto ao lado.

putador e videogame como brin-
quedos de meninos, ao compor-
tamento machista generalizado 
que assombrou e ainda assombra 
em certa proporção a Ciência e as 
áreas de exatas”, reflete.

Entre as atividades realizadas 
pelo grupo, a aluna destacou 
a atuação em escolas de nível 
médio e fundamental, especial-
mente no Centro Preparatório 
de Oficiais da Reserva (CPOR), 
na favela da Maré. “Foi um braço 
do nosso projeto nesses últimos 
dois anos”, diz. No lugar, é re-
alizado o programa Forças no 
Esporte, com atividades espor-
tivas gratuitas para a população, 
e muitas crianças das escolas 
públicas do entorno costumam 
frequentar o Centro. 

“Elas fazem atividades ligadas 
ao esporte e nós atuamos com 
atividades mais pedagógicas, 
sobre lógica de programação, 
coisas bem simples, mas educa-
tivas”, explica Maria Eduarda.

O Minverv@s Digitais se ins-
creveu na pesquisa Igualdade 
STEM principalmente pela vi-
sibilidade. “Quanto mais alcan-
ce tivermos, mais vamos estar 
alinhados ao nosso objetivo, 
propagando e fomentando o 
interesse feminino em Ciência e 
Tecnologia”.
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SESC PANTANAL

A FAUNA PEDE SOCORRO
P A N T A N A L

A
s  imagens  dos  an i -
mais carbonizados no 
Pantanal representam 
a primeira e mais visível 
etapa de um amplo ex-
termínio da fauna local. 
Especialistas alertam 
que a diminuição de re-
cursos naturais e altera-

ções na cadeia alimentar são fatores que 
vão impactar a biodiversidade da região 
por muito tempo, mesmo após o fim das 
queimadas. A eventual extinção de algu-
mas espécies não está descartada.   

“Pelas estimativas até agora, já foi 
destruído entre um quinto e um quarto 
de toda a área do Pantanal. Essa é uma 
área que vai demorar a se recuperar”, 
diz Fernando Fernandez, professor do 
Departamento de Ecologia do Instituto 
de Biologia da UFRJ. Reconhecido pela 
sua riqueza na quantidade e variedade 
de animais que abriga, o Pantanal é um 
bioma que ocupa no Brasil a parte sul 
do estado do Mato Grosso, o noroeste do 
Mato Grosso do Sul, parte do norte do 
Paraguai e do leste da Bolívia.

A notoriedade da região está muito 
ligada à abundância de grandes vertebra-
dos. “Eu sempre digo que o Pantanal é o 
segundo melhor lugar no mundo para a 
observação de grandes vertebrados, espe-
cialmente grandes mamíferos. Só perde 
para a savana africana”, diz Fernando. 

Especialista em Biologia da Conser-
vação, Fernando afirma que, antes das 
queimadas, a fauna do Pantanal estava 
bem resguardada. “Existe uma densidade 
populacional muito grande de onças-pin-
tadas no Pantanal. As populações de antas 
e queixadas (conhecidos também como 
porcos-do-mato), antes desse impacto, 
também estavam muito bem”, destaca 

Fernando. O problema, explica o biólogo, 
é que essas espécies são extremamente 
frágeis, e em pouco tempo podem ser 
ameaçadas de extinção.

“Todas essas populações têm baixo 
potencial reprodutivo, e isso é crucial”, 
esclarece o professor. A extinção é um pro-
cesso que pode ocorrer em escala local ou 
global, quando morre o último indivíduo 
de uma determinada espécie. “Em termos 
de extinção, o que é frágil não é a barata, 
é o elefante. Porque o elefante pode ter 
poucos filhotes de cada vez, e filhotes 
muito espaçados. Ou seja, um bicho assim 
tem dificuldade em repor as perdas. São 
demograficamente frágeis”, exemplifica. 

A superqueimada causa alterações 
que produzem efeitos em toda a cadeia 
alimentar do ecossistema. “A anta não é 
um bicho pastador. Ela come folhagens 
das árvores, principalmente. É um bicho 
que chamamos de ‘ramoneador’, que come 
folhagens e ramos”, explica Fernando. 
“A árvore, com folhas jovens para a anta 
comer, demora muito mais a se recuperar 
do que o capim. Por isso, para a anta, isso 
tudo é um absoluto desastre”. 

A devastação que põe em risco a fauna 
do Pantanal surge da mudança de regi-
mes extensivos para regimes intensivos 
de exploração do território. “Existe uma 
grande pressão por transformação de 
alguns desses habitats. E isso é favore-
cido pelo atual governo, que é leniente 
com essa destruição e tem uma política 
ambiental que deixa essas coisas aconte-
cerem”, diz Fernando.

 
PERDA DE RECURSOS
Especialista em Ecologia de mamíferos 
do Pantanal, o professor Luiz Flamarion, 
do Departamento de Vertebrados do Mu-
seu Nacional, ressalta o drama para todo 
o ecossistema. “Nós podemos até obser-
var um organismo isolado, mas aquele 
organismo não está suspenso no espaço. 

KIM QUEIROZ
comunica@adufrj.org.br

Ele está ali porque depende de recursos. 
E as queimadas tiram o recurso alimen-
tar, a água e o abrigo. As presas perdem 
recursos, e os predadores perdem as pre-
sas. É um processo que precisa ser visto 
da escala de sistema”, diz.

Há quase 20 anos o Museu Nacional 
da UFRJ desenvolve pesquisas sobre 
a fauna do Pantanal em parceria com 
o Sesc Pantanal e outras instituições. 
Com uma área de trabalho que abrange 
cerca de 300 mil hectares do bioma, o 
grupo faz levantamentos de campo com 
questões ecológicas, e estrutura acervos 
para representar a biodiversidade do 

país. “Com o surgimento do fogo, o que 
a gente começou a fazer foi um processo 
de análise para comparar o antes com o 
depois”, relata o docente. 

“Temos uma estimativa de populações 
de cervos acima de 400 indivíduos, mas 
ainda não sabemos quanto já se perdeu”, 
aponta Luiz. Para um acompanhamen-
to contínuo e preciso dos impactos 
das queimadas, os pesquisadores têm 
utilizado recursos tecnológicos para re-
avaliar constantemente os dados já pro-
cessados. “Na semana que vem, chegará 
um drone grande para a nossa equipe em 
campo”, conta.

VEADO-CATINGUEIRO morto durante as queimadas no Pantanal

RESGATE de onça-pintada vítima de incêndios florestais

VISTA AÉREA do 
Rio Cuiabá revela 
a floresta em 
chamas

GABRIELA SCHUCK


